

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Às vítimas silenciosas da sociedade. Aquelas que ainda não puderam romper com o silêncio. As que romperam, porém, ainda sofreram com a revitimização.




    Aos profissionais do direito que lutam por um processo penal mais humano e justo.
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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é resultado de importante pesquisa realizada em nível de Graduação em Direito pela autora Tályta Moreira, em que expõe e analisa com cuidado a questão da escuta de crianças e adolescentes enquanto vítimas/testemunhas de violência, pontuando reflexões acerca do depoimento especial decorrente da Lei n. 13.431/17.




    Além da contribuição teórica altamente relevante para a área do Direito, ao traçar a interlocução entre a esfera constitucional, processual penal e os direitos das crianças e dos adolescentes, a autora desvela que ainda se constata revitimização na oitiva infantojuvenil.




    Conforme a autora apresenta, antes da Lei 13.431/17, havia o depoimento sem danos que visava escutar de forma acolhedora e reduzir os danos oriundos da forma tradicional de inquirição, o qual provocava sofrimento às crianças e adolescentes, pois as submetiam diversas vezes ao sistema investigativo, judicial e consequentemente reproduzia diversas vezes o relato da violência, o que era extremamente prejudicial à saúde emocional e psicológica. Assim, com fulcro na doutrina da proteção integral, bem como no princípio da proteção especial, se albergou no país a referida prática de depor sem danos.




    Na sequência, a escritora retrata um sistema judiciário humanizado aos casos de violência envolvendo crianças e adolescentes, o que adveio de uma série de acontecimentos, dentre eles, o redescobrimento das vítimas no processo penal brasileiro e a valorização do depoimento das vítimas nos crimes sexuais, o que permeou uma série de mecanismos para escutar de forma mais protetiva os casos envolvendo o recorte infantojuvenil, o que se faz possível por meio da escuta especializada e do depoimento especial com a contribuição de psicólogos e assistentes sociais.




    Após o embate sobre o sistema judicial, a autora apresenta os contrastes do depoimento especial no que tange as declarações das vítimas/testemunhas frente aos princípios e os procedimentos inerentes ao Direito Processual Penal evidenciando a fragilidade da prova testemunhal em detrimento das garantias constitucionais processuais, bem como os discursos e práticas punitivistas.




    Não obstante, a autora demonstra que a rede atual de proteção de crianças e adolescentes é insuficiente e que os direitos e garantias que norteiam o público infantojuvenil necessitam de implementação. Nesse sentido, frisa sobre a importância de capacitar os profissionais que atuam na produção do depoimento especial para não produzir a revitimização, de modo a coletar as informações com vistas na preservação da dignidade dos depoentes hipervulneráveis.




    Em síntese, a presente obra se constitui em uma contribuição de alta relevância para o avanço teórico a respeito do tema ao Direito quanto para as outras áreas do conhecimento e a todas as pessoas que têm a pretensão de discutir e desvelar os direitos e garantias da infância e juventude em prol da máxima dignidade e da promoção do princípio da proteção integral. Acrescento sinceros parabéns à autora pelo dedicado e profícuo trabalho.




    Profa. Ma. Sarah Caroline de Deus Pereira


  




  

    INTRODUÇÃO




    Apresentando-se como um grande avanço na seara da proteção integral e prioritária das crianças e dos adolescentes, o depoimento especial foi consolidado pela Lei n.º 13.431/17 como o procedimento a ser adotado pela autoridade judiciária ou policial, para oitiva de crianças e adolescentes, quando vítimas ou testemunhas de violência.




    Anteriormente denominado de depoimento sem dano, o procedimento é fruto da paulatina humanização do sistema jurídico nacional, para fins de contemplar a subjetividade dos depoimentos prestados pela classe infantojuvenil. Desse modo, diante da hipervulnerabilidade dos depoentes, sua metodologia busca protegê-los dos constrangimentos inerentes à instrução criminal. Procura amenizar os danos decorrentes da submissão dos infantes aos órgãos de persecução penal e, por consequência, a ocorrência da revitimização.




    Frequentemente, as diversas modalidades de violência praticadas contra crianças e adolescentes ocorrem silenciosamente, longe do olhar de eventuais testemunhas, dentro das barreiras físicas, culturais e morais do seio familiar. Assim, recorrentemente, resta apenas a prova testemunhal para fins de comprovar o alegado, proporcionando a punição ao agressor, protegendo a vítima da reiteração das agressões e, por fim, demonstrando o controle estatal.




    Todavia, segundo parcela da comunidade jurídica, a fragilidade da prova testemunhal, ainda mais nos casos de depoentes hipervulneráveis, não seria a melhor solução jurídica ao processo penal. Logo, a contemplação única e exclusiva da doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta da classe infantojuvenil, em tese, vítima ou testemunha de algum tipo de violência, resultaria na míngua das garantias constitucionais do segundo polo débito da relação, isto é, o acusado.




    Neste passo, busca-se analisar as evoluções históricas e sociais que resultaram em diversas mudanças legislativas na seara jurídica, em especial, com a implementação da Lei n.º 13.431/2017, no âmbito do direito processual penal. Ainda, eventuais confrontos com os direitos inerentes aos profissionais assistentes sociais, psicólogos e, principalmente, com as garantias constitucionais da pessoa do réu, em matéria de produção de prova por meio da oitiva da vítima ou testemunha menor de idade, mediante o depoimento especial.




    Para tanto, torna-se necessário examinar os principais aspectos da evolução dos direitos da criança e do adolescente até a consolidação do depoimento especial como método de proteção à vitimização secundária. Outro passo essencial para alcançar o objetivo geral da pesquisa é identificar as mudanças advindas na esfera processual penal com a vigência da Lei n.º 13.431/17. Por fim, busca-se observar a compatibilidade, ou não, dos princípios basilares do direito penal com a produção de prova mediante o depoimento especial.




    Diversas são as medidas para fins de proteção da criança e do adolescente à ocorrência de toda modalidade de violência (seja ela física, psicológica, sexual etc.). Contudo, quando a violência já se apresenta consumada, é função do Estado proteger a vítima menor de futuras agressões. Logo, imperativa a punição adequada ao agressor e, sendo o caso, a retirada da criança ou do adolescente do seio de convivência com este.




    Além disso, a proteção à futuras agressões, também diz respeito a adoção de métodos que obstem a vitimização institucional, decorrente da submissão a inúmeras perguntas que assolam os sentimentos de pureza e dignidade do infante. Cuida-se de proteção ao menor, para não ser obrigado a relatar os referidos abusos, por diversas vezes, em ocasiões e para pessoas diferentes, como é realizado tradicionalmente no procedimento penal.




    Entretanto, ao tornar obrigatória a oitiva dos infantes vítimas ou testemunhas de violência, mediante o depoimento especial, e, em alguns casos, na modalidade de produção antecipada de prova, possivelmente, deixa-se de contemplar o segundo polo débil da relação, isto é, o acusado. Isto porque, no dia a dia das comarcas do país, pode-se verificar ambientes carentes do preparo e de profissionais qualificados, capazes de propiciar a produção de uma prova com maior fidedignidade possível. Nesse sentido, surge um confronto de direitos entre a busca por uma eficiente produção de prova que proteja os infantes da revitimização, em detrimento aos direitos constitucionais inerentes aos réus.




    O estudo se ocupa de pesquisa bibliográfica, notadamente quanto aos posicionamentos de doutrinadores contemporâneos em relação ao depoimento especial e sua eventual compatibilidade ou não com os princípios processuais penais. Além disso, analisa-se dispositivos legais, tais como a Lei n.º 13.431/17, trazendo à baila julgados relacionados ao tema, artigos, resoluções e informativos.




    Dessa forma, o primeiro capítulo descreve a evolução histórica da visão social e jurídica em relação à classe infantojuvenil, como objetos ou sujeitos de direito. Examina-se os principais aspectos da evolução dos direitos das crianças e dos adolescentes até a idealização e desenvolvimento do projeto à princípio denominado de depoimento sem dano, o qual apresentou-se como mecanismo de proteção da classe infantojuvenil à vitimização secundária.




    Por conseguinte, o segundo capítulo se ocupa em compreender a crescente humanização do sistema judiciário, consistente no redescobrimento das vítimas na esfera processual penal brasileira e a valorização de seus depoimentos, nos casos em que o conjunto probatório se apresenta fragilizado. Ademais, no referido capítulo, busca-se compreender a lei de escuta protegida infantojuvenil, notadamente, no que diz respeito ao depoimento especial e a escuta especializada, os quais apresentam-se como mecanismos protetivos à persecução criminal e suas nefastas consequências (tal como a violência institucional).




    Por fim, no terceiro e último capítulo, procura-se observar a compatibilidade, ou não, dos princípios basilares do direito penal brasileiro com a produção de prova mediante o depoimento especial. Trazendo à tona os principais debates em torno das possíveis falibilidades do depoimento especial, no que diz respeito às barreiras principiológicas, físicas e regulamentares que obstariam a plena implementação em todas as Comarcas do território nacional.


  




  

    CAPÍTULO 1 CRIANÇAS E ADOLESCENTES: OBJETOS OU SUJEITOS DE DIREITOS?




    1.1 DESVENDANDO O OLHAR DA SOCIEDADE NO QUE DIZ RESPEITO À CLASSE INFANTOJUVENIL ATÉ MEADOS DO SÉCULO XIX




    A passagem da criança pela família e pela sociedade era muito breve e muito insignificante para que tivesse tempo ou razão de forçar a memória e tocar a sensibilidade (ARIÈS, 1981, p. 04).




    Ao longo do tempo as crianças e os adolescentes foram menosprezados pela sociedade. Fato decorrente da visão precária que se tinha do ser humano ainda em formação, sem expectativa de vida, sem identidade e de total propriedade do patriarca da família e/ou do Estado. Como objeto de relações jurídicas a classe infantojuvenil jamais recebia a oportunidade de expressar suas vontades, sentimentos e desejos. A própria origem etimológica da palavra infância diz respeito àquele que “não pode falar” (CUSTÓDIO, 2006, p. 20).




    Inexistindo qualquer possibilidade de desfrutar das fases de adolescência e juventude, no sistema social grego, ao alcançarem a puberdade, os meninos conquistavam os títulos de cidadãos, sendo separados de suas famílias e obrigados a ingressar no sistema de educação que os preparavam para a submissão militar (ZAVATTARO, 2018).




    Essas são as primeiras referências que se têm das crianças no século XIII, onde começaram a surgir relatos de sua existência, as quais aos poucos foram ganhando espaço nas artes, pinturas e músicas. Anteriormente a este período não se falava da infância, sendo que as crianças simplesmente eram deixadas de lado por sua limitada importância social.




    Segundo Saraiva (2013, p. 17), em certos países da Europa medieval, no intuito de verificar se as crianças já possuíam ou não a malícia para ser-lhe imputada as penas aplicadas aos adultos, eram submetidas à “prova da maçã de Lubecca”. O processo consistia em oferecer-lhe uma moeda e uma maçã, sendo que, caso esta optasse pela moeda, estaria comprovado que se tratava de uma pessoa de má índole, podendo ser submetida à morte a partir dos 10 anos de idade.




    Desse modo, até a Idade Média, para fins de trabalho, as crianças eram como “adultos em miniaturas”. Eram submetidas aos mesmos serviços, usavam as mesmas vestimentas e eram tratados como se fossem adultos, ou seja, não havia qualquer sentimento de infância ou reconhecimento das singularidades dos infantes. Em relação aos reflexos sociais da ausência de sentimento da infância, Ariès (1981, p. 39), tece alguns importantes comentários:




    [...] Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou a à falta de habilidade. É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo. [...] até o fim do século XIII, não existem crianças caracterizadas por uma expressão particular, e sim homens de tamanho reduzido. Essa recusa em aceitar na arte a morfologia infantil é encontrada, aliás, na maioria das civilizações arcaicas.




    Esse sentimento coletivo de ausência de apego afetivo aos seres humanos ainda em formação advinha do alto índice de mortalidade infantil, pois até o século XII, condições de higiene e saúde eram tão precárias que sobreviver à infância era desafiador. Assim, os pais entendiam ser pouco aconselhável investir seu tempo e esforços em um “pobre animal suspirante”, o qual tinha maiores probabilidades de morrer em seus primeiros anos do que sobreviver a infância (CALDEIRA, 2015, p. 02).




    Nessa esteira, ensina Ariès (1981), a infância era tida como uma mera fase sem importância, a qual não fazia sentido ser relembrada por aqueles que conseguiam sobreviver a ela. Lado outro, tratando-se da maioria que partia ainda com tão pouca idade, não havia lugar para a recordação, até mesmo porque já existiam tantas crianças, que a sobrevivência destas até a vida adulta tornava-se apenas um fardo para os pais.




    O autor francês (ARIÈS, 1981, p. 47), ao demonstrar a compreensão da sociedade no que diz respeito as perdas eventuais, relata uma espontânea conversa tida por vizinhas no século XVII, cuja ouvinte, genitora de cinco “pestes” e que acabara de dar à luz, é consolada pela outra que declara: “Antes que eles te possam causar muitos problemas, tu terás perdido a metade, e quem sabe todos”.




    Dessa forma, aos que conseguiam sobreviver em meio à tantas enfermidades e a negligência de seus cuidadores, era lhes atribuído o papel de se tornarem adultos ainda em tenra idade. Assumir a responsabilidade de dedicar-se ao ofício da família e zelar pela conservação do patrimônio de seus pais, no caso dos meninos. Já para as meninas, tornar-se esposa, com obrigações de ser mãe e cuidadora do lar.




    Ocorre que o sentimento coletivo de indiferença à categoria infantojuvenil não se restringiu aos países Europeus. As embarcações portuguesas desde o início da colonização do Brasil, em 1530, traziam crianças para submetê-las aos trabalhos necessários, separando-as em grupos, conforme a idade, origem econômica e étnica1 (LIMA, POLI e JOSÉ, 2017, p. 316).




    Aos jovens sobreviventes da longa viagem com pouca alimentação, os trabalhos, quando do desembarque em terras brasileiras, dependiam de suas capacidades físicas. Logo, quanto maior o número de filhos por família, maiores seriam as chances de sobrevivência e manutenção da casa, isto é, quanto mais crianças e adolescentes na família, mais mão de obra para o trabalho.




    Durante esse período, ensina Zavattaro (2018, p. 29), o patriarca da família “[...] era a entidade de máxima autoridade no seio de uma família, dentre suas atribuições se encontrava a punição do filho menor, sendo isento de pena, inclusive, caso o filho viesse a falecer em virtude de tais punições”.




    No que se refere à educação infantojuvenil, e aprendizagem de ofícios dos adultos, escreve Ariès (1981, p. 04):




    [...] A transmissão dos valores e dos conhecimentos, e de modo geral, a socialização da criança, não eram, portanto, nem asseguradas nem controladas pela família. A criança se afastava logo de seus pais, e pode-se dizer que durante séculos a educação foi garantida pela aprendizagem, graças a convivência da criança ou do jovem com os adultos. A criança aprendia as coisas que devia saber ajudando os adultos a fazê-las.




    Nesse contexto, a Coroa Portuguesa não oferecia qualquer proteção e garantias de direitos aos menores, ficando apenas à cargo da Companhia de Jesus catequizar esses jovens, conforme os costumes religiosos. Não obstante, tal fato acabou por propiciar a criação de colégios no Brasil, contudo, não havia distinção etária e a única intenção dos padres católicos era tornar os infantes mensageiros da religião, a fim de converter seus pais, sendo eles europeus, escravos ou indígenas (SOUZA, 2018, p. 39).




    Felizmente, com o findar da Idade Média e, entre os séculos XVI e XVII, conforme as famílias se afastavam dos antigos costumes medievais (aqui ressalta-se a diminuição da mortalidade infantil, tanto por causas naturais, quanto por infanticídios cometidos, comumente, às ocultas da sociedade primordialmente religiosa), as crianças foram ganhando espaço junto aos seus pais, os quais passaram a se ocupar com a educação, carreira e futuro de seus filhos (ARIÈS, 1981, p. 264).




    Frisa-se que tais transposições sociais foram gradativas e se estenderam durante décadas. Do mesmo modo, segundo o autor francês, as evoluções da sociedade do século XVII passaram a dar lugar à “família moderna”, a qual teve por principal característica o surgimento de pequenos núcleos compostos apenas pelos pais e filhos. Tal grupo familiar, apresentou-se mais distantes da sociedade, priorizando os menores e suas particularidades.




    Porém, as mudanças no olhar da sociedade para com a infância não foram lineares, de modo que atingiram os múltiplos grupos sociais em diversos períodos distintos, conforme esclarece Ariès:




    [...] Essa evolução da família medieval para a família do século XVII e para a família moderna durante muito tempo se limitou aos nobres, aos burgueses, aos artesãos e aos lavradores ricos. Ainda no início do século XIX, uma grande parte da população, a mais pobre e mais numerosa, vivia como as famílias medievais, com as crianças afastadas da casa dos pais. O sentimento da casa [...] não existia para eles. [...] A partir do século XVIII, e até nossos dias, o sentimento da família modificou- se muito pouco. Ele permaneceu o mesmo que observamos nas burguesias rurais ou urbanas do século XVIII. Por outro lado, ele se estendeu cada vez mais a outras camadas sociais (1981, p. 265).




    Nesse longo período de evolução social, o alto índice de crianças abandonadas nas cidades, enjeitadas e expostas a todo tipo de violências e doenças, fez surgir um amparo assistencial por parte das Santas Casas de Misericórdia, a quais instalaram as Rodas dos Expostos2. Artefato criado visando o acolhimento institucional às crianças enjeitadas, evitando que fossem largadas nas portas das casas de família, nas ruas, nas igrejas e até no lixo (CUSTÓDIO, 2006, p. 22).




    Como bem assegura Custódio (2006, p. 23), além de solucionar o problema do abandono, as Rodas também propiciavam às famílias que acolhessem essas crianças, vantagens econômicas, pois, além de receber estímulos financeiros dos governos, em troca de moradia e comida, os menores prestavam serviços à família que o acolheu.




    Sob uma análise simplificada, até meados do século XIX, as crianças e os adolescentes foram tratados como seres insignificantes. Quando então, gradativamente e em cada classe social, passaram a ser consideradas um personagem de maior relevância para as famílias em geral.




    Por outro lado, com o advindo das ideias iluministas, a independência americana e com fundamento nos princípios universais de liberdade, igualdade e fraternidade, a indiferença no que diz respeito à forma na qual as crianças eram tratadas por suas famílias passou a ser contestada pelo Estado. Nesse ponto, tal fato lhes conferiu o status de “objeto” de tutela Estatal. Ora:




    [...] a minoridade naquela época era considerada um status do indivíduo (semelhante ao estado civil), prevalecendo o aspecto de “imperfeição” deste indivíduo em fase de desenvolvimento e, atrelada a esta “imperfeição”, a necessidade de proteção e cuidado. Assim, os direitos legais da criança e do adolescente aparecem como autênticos direitos reflexos do interesse paterno ou social, não havendo, portanto, a preocupação em fazer com que estes indivíduos exercessem, ainda que de forma diminuta, a sua autonomia privada (LIMA, POLI e JOSÉ, 2017, p. 318).




    Após meados do século XIX, embora contempladas pela sociedade, as crianças passaram a ser objetos de decisões de outrem. Ainda não se falava em direitos ou garantias dos infantes, mas, diferentemente do passado, as crianças e os adolescentes começaram a receber gradativamente uma proteção estatal, saindo do anonimato e tornando-se “objetos de direito3”.




    Segundo Saraiva (2013, p. 21), sob o viés de responsabilidade civil pelo dano causado, a partir desse período histórico (sob a vigência do Código Napoleônico e posteriormente o Código Civil Brasileiro de 1916), ínfima é a distinção dada pela Lei Civil entre a criança e o cachorro, vigorando o princípio de que “a responsabilidade civil é do dono”. No caso dos infantes, a responsabilidade sob seus atos era atribuída ao que exercia o poder familiar sob o menor.




    Portanto, ao longo de várias gerações, pouco a pouco, assim como as crianças foram ganhando seu espaço na arte, pintura e música por volta de meados século XIII, estas também passaram a ser objeto de proteção estatal a partir do século XIX. A saída do anonimato levou-as a um papel ainda pouco venturoso, ao passo que a família e o Estado assumiam algumas responsabilidades para com os menores, os quais nada mais eram do que um “fardo” a ser suportado e protegido, pelo bom pai de família.




    Os primeiros serviços focados na classe infantojuvenil eram determinados sob a ótica salvacionista4, aplicando-se unicamente à população de maior vulnerabilidade, ou seja, as crianças e adolescentes em situação irregular. Nesse contexto, os casos de abusos sexuais eram tidos como “patologias familiares”, sendo que a intervenção consistia no tratamento para fins de reconciliação familiar (MELO, 2020, p. 04).




    Por sorte, com o passar de décadas e avanços no que diz respeito aos direitos e garantias individuais inerentes à toda pessoa humana, as crianças e os adolescentes ganharam uma proteção especial por parte da legislação vigente. Sob um olhar, de fato, mais humano, a legislação lhe concedeu gradativa autonomia no exercício de seus direitos, na medida de sua maturidade, conforme será abordado à diante.




    1.2 PRINCIPAIS MARCOS LEGISLATIVOS NA INSTITUIÇÃO DOS MECANISMOS DE PROTEÇÃO ÀS CRIANÇAS E OS ADOLESCENTES:




    [...] se compararmos, por exemplo, com a abolição da escravidão em 1888 e o voto das mulheres em 1932, a ordem jurídica nacional tornou as crianças e adolescentes, somente mais de cem anos depois, titulares de direitos fundamentais à proteção integral, prioritária e respeito de sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento, embora ainda seja uma realidade distante do mínimo ideal [...] (SOUZA, 2018, p. 58).




    Após a Proclamação da República, em 1889, diversas medidas de cunho assistencial foram tomadas no intuito de garantir a subsistência dos necessitados, enfermos, viúvas e órfãos. Segundo Custódio (2006), a incoação da República motivou a revalorização da infância, pois na nova visão republicana as crianças eram nada menos que herdeiras do novo regime que se instalava.




    Com a reforma do sistema judiciário em 1890 e a adoção do Decreto n.º 847/1890, intitulado de Código Penal dos Estados Unidos do Brasil, foi criada a figura da inimputabilidade. Isentando-se de responsabilização criminal os menores de 09 (nove) anos, assim como aqueles que contavam com a idade de 09 a 14 anos quando ausente o discernimento5.




    Por conseguinte, a preocupação com o abandono infantil e consequente envolvimento dos menores abandonados à uma vida de delinquência, resultou na tipificação da conduta de abandonar menores6. Apesar do real intuito da referida norma penal (o qual era tão somente prevenir a delinquência, que possivelmente os menores abandonados se envolveriam), percebe-se uma gradual responsabilização atribuída por parte do Estado, aos genitores e responsáveis pelas crianças, ao exigir a promoção de cuidado, sustento e auxílio aos infantes.




    Noutro giro, na seara da exploração do trabalho infantil, em 17 de janeiro de 1891, foi editado o Decreto n.º 1.313, sendo a primeira legislação brasileira que visou a proteção dos menores em face da exploração de seus trabalhos. Contudo, o decreto foi tido como letra morta na legislação, pois prejudicava os interesses da elite industrial e o Estado não dispunha de qualquer fiscalização efetiva (CUSTÓDIO, 2006).




    Em que pese sua quase absoluta inaplicabilidade, o referido texto normativo não deixou de ser um marco histórico da ideia de instituição de direitos aos menores, pois estabeleceu idade mínima para o desempenho dos trabalhos nas fábricas e trouxe limites para a jornada de trabalho das crianças. Ademais, conforme o artigo 2º, os serviços só poderiam ser desempenhados pelos maiores de 12 anos, salvo a aprendizagem nas fábricas de tecelagem, cuja idade mínima era de 08 anos.




    No cenário mundial, a Declaração de Genebra, aprovada pela Assembleia da extinta Liga das Nações Unidas, em 26 de setembro de 1924, foi o primeiro documento internacional que conferiu proteção especial à infância. Trouxe à baila princípios com a proteção a todas as crianças, sem qualquer distinção; o reconhecimento da vulnerabilidade dos menores; a necessidade de completo desenvolvimento da criança nos campos moral, material, intelectual e espiritual; a responsabilidade da família para com o jovem; o dever de cada Estado em prover à criança educação, proteção de catástrofes e a defesa de qualquer forma de exploração infantil (FERREIRA, 2017).




    Por conseguinte, o primeiro grande marco efetivo de reconhecimento de direitos aos menores de 18 anos, no cenário nacional, foi o Código de Menores, instituído pelo Decreto n. º 17.943-A de 12 de outubro de 1927. A legislação proibiu a prática costumeira do abandono infantil e instituiu a obrigação de registrar os menores. Entretanto, o Código era destinado apenas aos que estavam em “situação irregular”, os quais foram denominados, no próprio texto legislativo de “abandonados”, “vadios”, “delinquentes”, “mendigos” e “libertinos”.




    Concernente a doutrina de proteção dos menores à época, conhecida como doutrina menorista7, Souza (2018, p. 48), declara: “[...] ao invés de buscar-se a proteção infantojuvenil para impedir a prática de crimes, simplesmente reforçavam-se os institutos punitivistas, especialmente dos adolescentes que viviam nas ruas [...]”.
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